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Um Fundo Nacional

para custear os servicos

farmacéuticos nas
pequenas farmacias

O farmacéutico é um profissional
de satde cujos servigos sao rele-
vantes e do interesse comum da
sociedade. Ele ndo pode estar,
nas farmdacias comunitdrias, para
se submeter as leis de mercado,
mas para proteger a sociedade
quanto ao uso do medicamento
e para promover a sua satde. Por
isso, os seus servicos poderao ser
custeados por um fundo — o Fun-
do Nacional de Assisténcia Far-
macéutica — cuja criacdo esta
sendo proposta pelo Conselheiro
Federal de Farmécia pelo Distrito
Federal, Antonio Barbosa. Funda-
dor e dirigente do Idum (Instituto
de Defesa do Usuério do Medica-
mento), Barbosa deu esta entre-
vista a PHARMACIA BRASILEIRA,
em que explica o Fundo Nacional
de Assisténcia Farmacéutica e
analisa a questdo dos precos dos
medicamentos, no Brasil. Veja a
entrevista.

PHARMACIA  BRASILEIRA
— O senhor esté elaborando uma
proposta que ird submeter ao
Plendrio do Conselho Federal de
Farméacia, de criacdo do Fundo
Nacional de Assisténcia Farma-
céutica. Recursos desse Fundo,
justifica o senhor, irdo garantir o
custeio dos servicos dos farma-
céuticos que atuam em farmacias
comunitarias enquadradas como
micro e pequenas empresas. O
senhor pode explicar a proposta?

O Conselheiro Federal de Farmacia
pelo Distrito Federal, Antonio
Barbosa, esta propondo que 0s
recursos para garantir o custeio
dos servigos farmacéuticos nas
farmacias de pegueno porte
venham do Fundo Nacional de

Assisténcia Farmacéutica.

Conselheiro Federal Antonio Barbosa,
autor da proposta

Pelo jornalista Alofsio Brandao,
Editor desta revista.

Antonio Barbosa - O Fun-
do é uma estratégia para garantir
os servicos farmacéuticos dentro
das pequenas farmacias e sacra-
mentar o entendimento de que
o farmacéutico é um profissional
de satde prestador de relevantes
servicos sanitarios a sociedade.

O que me levou a decidir
pela proposta é a compreenséo, é
a verdade de que o farmacéutico
nao estd, dentro de uma farméacia,
para se submeter as normas de
mercado. A sua funcéo, ali dentro,
é proteger a sociedade, no que diz
respeito ao uso do medicamento
e a satde, em geral.

Acontece que as pequenas
farmécias alegam que ndo dis-
pdem de recursos para manter um
farmacéutico, em tempo integral.
Mas isso nédo importa, do ponto
de vista do interesse da socieda-
de. O que importa é que a farma-
cia, seja ela pequena ou grande,
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precisa manté-lo prestando os
Seus servicos.

Se as pequenas farmacias
ndo dispdem de estrutura finan-
ceira, entao, os recursos terao que
vir de algum lugar. O importante
é manter o farmacéutico atuando,
pois ele tem uma fungdo sanité-
ria imprescindivel, que garante a
qualidade dos medicamentos, o
cumprimento das normas sani-
térias, a prestacido da atencdo ao
paciente etc.

Ele é um profissional da
satde a servico da sociedade. Se o
interesse maior a ser respeitado é
o social, entdo, todos os esforgcos
deverdo ser envidados em defesa
de sua presenca nas pequenas far-
maécias. O Fundo serd o resultado
desse esforco.

A minha idéia é submeter
esta proposta ao Plenério do CFF,
paraque, depois de debatida, vota-
da e aprovada, o 6rgéo leve a idéia
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de criacdo do Fundo a discussao
junto a todas as partes interessa-
das, que sdo os farmacéuticos, os
governos Federal, estaduais e mu-
nicipais, as farmacias, a industria
e as entidades da sociedade civil
organizada. Em seguida, j& ama-
durecida, a proposta serd levada
ao Congresso Nacional.

PHARMACIA  BRASILEIRA
— De onde virdo os recursos para
a constituicdo do Fundo? E como
ele sera gerido?

Antdnio Barbosa — Como os
servicos de assisténcia farmacéu-
tica nas farmécias comunitérias
sdo algo do interesse da socie-
dade, entendo que todos deve-
rao contribuir com o Fundo. Os
Municipios, os Estados e a Unido
poderdo participar do Fundo,
através de incentivos fiscais sobre
o medicamento, como a isenc¢ao
de parte do ICMS (Imposto sobre
Circulagdo de Mercadorias e Ser-
vicos). A industria, por sua vez,
podera entrar com um percentual
sobre as vendas.

Hoje, o mercado de medica-
mentos movimenta algo em torno
de RS 20 bilhdes / ano. Eu acre-
dito que a inddstria tenha todo
o interesse no assunto, pois ela
também deseja que as farmécias
prestem uma dispensacdo com
qualidade. E isso sé pode ser feito
pelo farmacéutico. Quanto a ges-
tdo, o Fundo serda administrado
por um colegiado.

PHARMACIA  BRASILEIRA
— O senhor anunciou que o Idum
estd entrando em uma nova fase.
O que identifica essa fase?

Antonio Barbosa — Estamos
tentando fechar convénios com
instituicbes, promover eventos
para debater temas de natureza
técnico-cientifica e editar publi-
cagdes técnicas direcionadas aos
prescritores, aos farmacéuticos
e aos pacientes. Ou seja, um tra-
balho focado em todos os envol-
vidos com o medicamento, com
vistas a melhorar a informacao e
facilitar o acesso aos produtos.

PHARMACIA BRASILEIRA
— O Idum teve grandes conten-
das com o Ministério da Satde, o
CADE (Conselho Administrativo
de Defesa Econdmica), a Anvisa
(Agéncia Nacional de vigilancia
Sanitéria) e a industria, principal-
mente, por causa dos aumentos
dos precos dos medicamentos. O
senhor chegou a denunciar esses
érgaos a Justica Federal. O que fi-
cou dessas dentincias?

Antonio Barbosa — Primei-
ramente, é preciso avaliar o mo-
tivo de os precos terem subido e
de serem altos. Os principais mo-
tivos sdo as patentes, o controle
total do mercado pela industria
farmacéutica, da producéo a dis-
pensacdo, o que é uma formagao
clara de cartel; o fato de o Estado
ndo fazer a sua parte, pois man-
tém um modelo de regulagdo de
registros de medicamentos e de
precos de forma equivocada. Ou-
tro motivo é a lei sanitaria. Ela foi
criada para ser uma seguranca, no
sentido de haver o funcionamento
com qualidade para o usuério dos
produtos, mas ndo é cumprida em
nenhum aspecto — do registro a
dispensacao pelo farmacéutico.

Essas contendas multiplas
fizeram com que o Idum entras-
se em choque com esses 6rgaos
e com as empresas. O Idum luta

para que haja uma politica mar-
cada pelo acesso aos medicamen-
tos com qualidade e precos justos
para quem pode pagar, e uma po-
litica que prevé o acesso universal
para quem depende exclusiva-
mente do SUS.

Em algumas questdes, o
Idum foi vitorioso, como na ques-
tdo do cancelamento do registro
de medicamentos que eram dados
como genéricos, mas sem pode-
rem ser; na retirada do alcool de
alguns tonicos, como o Biotdnico,
que possuia 9,5% de alcool. Hoje,
nenhum ténico possui dlcool. Ou-
tra vitéria do Idum foi manter vivo
o debate sobre 0s precos e o aces-
so aos medicamentos.

O que falta, na realidade,
é uma politica de medicamento
para o Brasil. A Gltima que existia,
e que foi destruida pela indtstria
de medicamentos junto a setores
do Governo, foi a Ceme (Central
de medicamentos), extinta no Go-
verno de Fernando Henrique Car-
doso. Fala-se em Farmaécia Popu-
lar, hoje, mas a Ceme ja tinha as
suas farmécias populares; fala-se
em fracionamento, e a Ceme, tam-
bém, ja fazia fracionamento.

Além disso, a Ceme tinha
um programa chamado PPPM
(Programa de Pesquisa de Plan-
tas Medicinais) que, em tese, era
o desenvolvimento de novos far-
macos. Além disso, fazia o moni-
toramento dos produtos que ela
distribufa para todo o Pafs, atra-
vés de convénios com as universi-
dades mais qualificadas. E finan-
ciava os laboratérios oficiais.

Tudo isso foi destruido, por-
que a Ceme ja estava responden-
do por mais de 20% da compra de
medicamentos, no Brasil. E gran-
de parcela dessa compra era fei-
ta junto aos laboratérios oficiais,
que recebiam financiamento in-
direto, através do BNDES, tanto
para a compra de matéria-prima,
quanto para manter o seu corpo
tecnolégico.

Vinte por cento significam

Pharmacia Brasileira - Setembro/Outubro 2006

39



ENTREVISTA / ANTONIO BARBOSA

RS 5 bilhdes que a Ceme estava
retirando do mercado privado. A
Ceme significava medicamento
de qualidade, com custo muito
pequeno e também gratuito. Isso
incomodou os interesses finan-
ceiros.

PHARMACIA  BRASILEIRA
— O que mais motiva as dentincias
no setor de medicamentos, no
Brasil?

Antonio Barbosa — Primei-
ro, toda a legislacdo que discipli-
na este mercado nédo é cumprida,
como o controle dos precos. To-
dos sabem que o medicamento,
no varejo, ou seja, na farmacia,
tem um preco limitado. Existe um
referencial legal de preco ao con-
sumidor. Mas isso é burlado de
varias formas.

Segundo é que, apesar de
0s precos serem controlados na
inddstria, eles sdo igualmente
burlados. Os produtos novos, a
alteracdo de férmulas, as novas
embalagens e os novos sabores
séo artificios que a inddstria ado-
ta para aumentar os precos.

Por isso, a gente defende
a regulacdo de novos produtos,
de forma mais rigorosa por parte
da Anvisa. Exemplo: a avaliacdo
clinica e terapéutica de um novo
produto lancado no mercado. E
preciso saber qual é a sua utilida-
de real.

Ha produtos novos lanca-
dos, em nivel mundial, que sdo
colocados apressadamente, no
mercado, e que ainda continu-
am sendo pesquisados. Depois
de dois ou trés anos, pesquisas
comprovam que eles causam da-
nos. Alguns sao letais e, s depois
das pesquisas, é que os produtos
sdo retirados das farmécias. Isso
acontece, também, no Brasil.

PHARMACIA  BRASILEIRA
— Os precos dos medicamentos
praticados, no Brasil, sdo justos?

Antonio Barbosa - Nao sdo
justos. Os medicamentos mais
baratos, no Brasil, ndo tém mar-
gem de lucro inferior a 500%. Ga-

nhar o dobro sobre
aquilo que se esté
produzindo ja é
muito. Outra prova
de que os precos
de medicamentos
sdo altissimos sédo
0S genéricos.

Eles sdo, em
média, 50% mais
baratos, e os labo-
ratérios, quando
vendem para as
grandes redes, ddo
descontos médios
de 40% sobre o
preco do fabrican-
te. Esse desconto
ndo é repassado ao consumidor.
Isso significa que, se eles custas-
sem a metade do que custam, a
inddstria ainda teria um lucro fa-
buloso.

Héa uma Portaria da CMED
(Camara de Regulagdo do Mer-
cado de Medicamentos) que es-
tabelece o preco méximo de co-
mercializacdo do medicamento.
Ela d4a, em média, 40% de margem
de comercializagdo. Ou seja, um
produto que custa RS 10,00 pode
ser vendido, no méximo, por RS
14,00.

Mas hda um detalhe: para

cada medicamento produzido,
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hoje, no Brasil, ha
seis iguais, com pre-
COS que variam em
até 1000%. S6 que
o consumidor nao
sabe disso. Falta
informagdo, tanto
para os prescritores,
quanto para o usu-
ario. Ou seja, nado
existem listas de
precos por férmula
farmacéutica. Gené-
ricos iguais produzi-
dos por laboratérios
diferentes chegam
a custar o dobro do
preco.

PHARMACIA — Como o se-
nhor avalia o cumprimento dos
direitos dos usuarios de medica-
mentos?

Ant6énio Barbosa — Hoje,
temos mais de 50 milhdes de
brasileiros que ndo tém acesso
aos medicamentos, custem eles
quanto custarem. Esse contingen-
te da populacado depende exclusi-
vamente do fornecimento gratuito
dos produtos pelo SUS.

Se o Estado garantisse o
acesso de medicamentos a essas
pessoas, seria muito mais econd-
mico, porque, quando falta o pro-
duto, o paciente acaba interrom-
pendo o tratamento, retornando
ao hospital com o seu problema
de satde mais agravado etc. Isso
é um prejufzo grande para o siste-
ma publico e a satde.

O usuério tem uma série de
direitos. Inclusive elaboramos o
Cédigo de Defesa do Usuério de
Medicamentos, que trata dos di-
reitos pincados de cada lei e or-
ganizados num cdédigo. Estamos
fazendo com que o Congresso
Nacional publique esses direitos
numa so6 lei.

Enquanto isso nao ocorre, o
que deve ser feito é estimular a re-
lacdo médico-paciente, para que o
médico prescreva medicamentos
mais baratos e seguros. No caso,
0s genéricos como alternativa.



